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Interessado(s) Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso - SEPLAG

Assunto(s) Inexigibilidade art. 74, I
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PARECER JURÍDICO Nº 00396/2023/SGPG/PGEMT

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS.

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO TÉCNICO DE TOPOGRAFIA

RTK E SOFTWARES QUE O ACOMPANHAM, EQUIPAMENTO

ESTE NECESSÁRIO PARA REALIZAÇÃO DE

LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS PLANIALTIMÉTRICOS,

GEORREFERENCIAMENTO DE IMÓVEIS RURAIS E

URBANOS, BEM COMO, MEDIÇÕES DE TERRENOS E

DEMAIS SERVIÇOS NECESSÁRIOS PARA REGULARIZAÇÃO

DOCUMENTAL DOS BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DO

ESTADO DE MATO GROSSO. INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO. LEI Nº 14.133/2021, ART. 74 INC. I. DECRETO

ESTADUAL N. 1.525/2022. POSSIBILIDADE JURÍDICA.

RECOMENDAÇÕES DE CONFORMIDADE.
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1. RELATÓRIO

Trata-se de consulta encaminhada a esta Subprocuradoria-Geral de

Planejamento e Gestão da SEPLAG, para análise jurídica e emissão de parecer conclusivo

acerca da contratação da empresa EMBRATOP GEO-TECNOLOGIAS LTDA, (CNPJ sob o n°

03.497.158/0001-07), por inexigibilidade de licitação (art. 74. I, da Lei 14.133/2021) para

aquisição de equipamentos técnico específicos de topografia necessários para proceder com

levantamentos físico, bem como medições de terrenos e imóveis de propriedade do Estado de

Mato Grosso, de suma importância para conferência e regularização dominial (identificação) dos

mesmos, atendendo assim às necessidades da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão –

SEPLAG, notadamente junto aos imóveis localizados no Centro Político Administrativo - CPA.

Conforme se observa do TERMO DE REFERÊNCIA no

002/2023/SPP/SEAPS/SEPLAG presente às fls. 106-120, o valor total da contratação é de R$

547.480,00 (quinhentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e oitenta reais), com vigência de 24

(vinte e quatro) meses.

Constam dos autos o check-list de conformidade presente às fls. 294-295

os seguintes documentos:
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É o que importa relatar. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1 FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

Primeiramente, cumprindo delinear o alcance e a atuação desta

consultoria jurídica, tem-se que o parecer jurídico exarado pela Procuradoria-Geral do Estado

veicula opinião estritamente jurídica, desvinculada dos aspectos técnicos que envolvam a

presente demanda, a exemplo de informações, documentos, especificações técnicas, justificativas

e valores que são presumidamente legítimos e verdadeiros, em razão inclusive dos princípios da

especialização e da segregação de funções regentes da atuação administrativa.

O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo exarado em

prol da segurança jurídica da autoridade assessorada, a quem incumbe tomar a decisão final

dentro da margem de discricionariedade definida pela lei.

2.2 CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO LEI N°

14.133/2021

Conforme se extrai do Termo de Referência (fls.106-121), o órgão

demandante pretende a contratação da Empresa EMBRATOP GEO-TECNOLOGIAS LTDA,

inscrita com (CNPJ sob o n° 03.497.158/0001-0), para aquisição de equipamento técnico de

topografia RTK e softwares que o acompanham, equipamento este necessário para realização de

levantamentos topográficos planialtimétricos, georreferenciamento de imóveis rurais e urbanos,

bem como, medições de terrenos e demais serviços necessários para regularização documental

dos bens imóveis de propriedade do Estado de Mato Grosso.

Isso por meio da inexigibilidade de licitação, por procedimento de

contratação direta nos moldes da nova Lei de Licitações, Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de
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2021, conforme especificações constantes no Termo de Referência nº

002/2023/SPP/SEAPS/SEPLAG presente às fls. 106-120.

Lembra-se que, em âmbito estadual, o Decreto n.º 1.525 de 23 de

novembro de 2022, que regulamenta a Lei Federal n.º 14.133/21 no âmbito da Administração

Pública Estadual, direta, autárquica e fundacional do Estado de Mato Grosso.

Sendo assim, passa-se à verificação do atendimento aos requisitos da

citada legislação necessários à instrução do processo administrativo de inexigibilidade, sendo

certo que cabe ao Administrador observar as demais exigências posteriores à presente

manifestação jurídica.

2.3 POSSIBILIDADE DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PRETENDIDA

Consoante o disposto no Art. 37, inciso XXI da Constituição da

República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), as contratações públicas deverão ser

precedidas de licitação, ressalvados os casos especificados na legislação.

A Lei n.º 14.133/2021 prevê as hipóteses de contratação direta, nas

modalidades de inexigibilidade e dispensa de licitação. Como disciplinado em seu art. 74, a

inexigibilidade de licitação consubstancia-se em instituto cujo móvel centra-se, essencialmente,

na inviabilidade de competição, circunstância fática que afasta o impositivo licitatório em face da

ausência de pressuposto lógico: a ausência de possibilidade de competição.

A diferença substancial entre a dispensa e a inexigibilidade de licitação é

a seguinte: na inexigibilidade não há qualquer possibilidade de competição objetiva entre

diferentes fornecedores, já na dispensa a competição poderia existir, no entanto, a lei autoriza o

administrador público a deixar de realizar o procedimento competitivo.
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Em suma, a licitação é a regra. No entanto, se for inviável a competição,

ela será inexigível.

Ressalte-se, no entanto, que a inexigibilidade de licitação será efetuada

através de um procedimento com a observância dos princípios e regras que regem a atuação da

Administração, quais sejam, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

No caso concreto, percebe-se que a contratação de serviços mediante um

fornecedor exclusivo está expressamente prevista na lista exemplificativa de hipóteses que

autorizam a administração pública a contratar mediante o reconhecimento da inexigibilidade da

licitação:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos;

(...)

Por outro lado, a lei fixa requisitos específicos para a caracterização

dessa hipótese de inexigibilidade de licitação:

Art. 74 (...) § 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a

Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante

atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou

outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado

por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência

por marca específica.

2.3.1 JUSTIFICATIVA E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU

EXECUTANTE
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No caso em apreço, a consulente apresentou o Termo de Referência

002/2023/SPP/SEAPS/SEPLAG (fls.107-109), justificando a contratação, no item 2:
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No que tange ao quantitativo, foi elaborado o Parecer nº

00207/2023/CGETIC/SEPLAG às fls. 163-155:
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O quantitativo apresentado foi justificado na Manifestação Técnica

SEPLAG-PRO-2023/10073, presente às fls. 145-161:
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Quanto a escolha do fornecedor, a demandante apresentou no Termo

de Referência à fl.93-94 que a Empresa detém a carta de exclusividade de fornecimento dos

equipamentos é a única alternativa para atendimento da necessidade de contratação:
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Consta no Estudo Técnico Preliminar que acerca de contratações

similares, tem se que o Instituto de Terras de Mato Grosso - INTERMAT está em processo

de contratação de equipamentos semelhantes; contudo, a solução apresentada para atender

as necessidades da SEPLAG é superior às especificações, portanto, mais eficiente para

atender às finalidades que se esperam de sua aquisição e utilização pela equipe técnica.

Não obstante a necessária justificativa da unidade demandante, ordena

ainda a legislação de contratos públicos que a exclusividade fique devidamente comprovada por

meio de atestado, senão vejamos:

Art. 74 [...] § 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração

deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade,

contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de

comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

Portanto, a contratação se justifica pela inexigibilidade de licitação, com

fulcro no Art. 74, inciso I da Lei Federal n° 14.133/2021, em razão do equipamento que se
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pretende contratar ser fornecido por representante comercial exclusivo, sendo a empresa a

EMBRATOP GEO-TECNOLOGIAS LTDA (CNPJ sob o n° 03.497.158/0001-07), a única

revendedora autorizada para comercializar os equipamentos pretendidos, conforme verificado na

carta de exclusividade anexada às fls. 47-49

É de se registrar, ainda, que não compete a esta Procuradoria se

manifestar sobre o mérito das justificativas apresentadas, sendo, portanto, responsabilidade da

demandante, com base em critérios objetivos, e, obedecendo aos parâmetros legais

eventualmente existentes, definir os limites da necessidade a ser atendida, bem como a melhor

forma de atendê-la.

Ressalta-se, por fim, que "é dever do agente público responsável pela

contratação a adoção das providências necessárias para confirmar a veracidade da

documentação comprobatória da condição de exclusividade", conforme Súmula TCU nº 255.

2.3.2 REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA A FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

DIRETA

De qualquer maneira, é necessária a formalização de um procedimento

com estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,

moralidade, igualdade, publicidade e probidade.

O art. 72 da Lei nº 14.133/2021 estabelece os documentos que devem

instruí-lo:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;
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III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;

VI - Razão da escolha do contratado;

VII - Justificativa de preço;

VIII - Autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

O Decreto Estadual n.º 1.525/2022, por sua vez, também regulamenta os

documentos que devem instruir o procedimento de contratação direta, sendo aqueles listados nos

artigos 66 e 148:

Art. 66 Os processos de aquisição de bens e de contratação de serviços e locação de
bens móveis e imóveis serão autuados e instruídos em sua fase interna pelo menos com
os seguintes documentos, na seguinte ordem:

I - Documento de formalização de demanda com a justificativa para a contratação,
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, estudo técnico
preliminar e análise de riscos;

II - Autorização para abertura do procedimento;

III - comprovante de registro do processo no SIAG - Sistema de Aquisições
Governamentais;

IV - Pareceres técnicos setorial e central, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;

V - Preço estimado consistente em comprovada pesquisa de mercado;

VI - Indicação dos recursos orçamentários para fazer face a despesa;

VII - Definição da modalidade e do tipo de licitação a serem adotados;

VIII - Minuta do edital e respectivos anexos, quando for o caso;

IX - Minuta do contrato, se for o caso, ou do instrumento equivalente;

X - Ata de registro de preço (ARP) e respectivos anexos, quando tratar-se de adesão de
ARP;
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XI - Checklist de conformidade quanto aos documentos enumerados neste artigo e
quanto a eventuais apontamentos formulados no parecer jurídico;

XII - Parecer jurídico conclusivo emitido pela Procuradoria-Geral do Estado,
dispensado na hipótese de parecer referencial;

XIII - Aprovação do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - CONDES,
quando for o caso.

Art. 148 O procedimento de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os documentos
elencados no art. 66 deste Decreto, e com os seguintes:

I - Justificativa da contratação direta;

II - Razão de escolha do contratado;

III - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessárias;

IV - Autorização da autoridade competente.

Parágrafo único A autorização da contratação direta, bem como o extrato do contrato ou
instrumento equivalente, deverão ser divulgados e mantidos à disposição do público em
site ou sistema eletrônico oficial do Estado.

Das normativas apresentadas, verifica-se o preenchimento dos requisitos

previstos no inciso I, vez que a área demandante solicitou a abertura do presente procedimento,

por meio da CI Nº 04307/2023/GSAPS/SEPLAG e encaminhando o respectivo Termo de

Referência (fls. 106-120).

Quanto à justificativa da contratação presente no item 2 do TR

(fl.107-108), ressalta-se que não cabe ao órgão jurídico sindicar o mérito das opções do

Administrador.

O papel desta unidade de assessoramento é recomendar que tal

justificativa seja a mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for o caso, pelo seu

aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou

desarrazoada, de forma a não deixar margem para futuros questionamentos, por exemplo, quanto

à pertinência ou necessidade da contratação.
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O Estudo Técnico Preliminar está presente às fls. 78-105 e a análise

de riscos foi elaborada no item 8 às fls.23-26, conforme o art. 66, inciso I, do Decreto Estadual

n° 1.525/2022.

Prosseguindo, o inciso II do art. 66, do Decreto Estadual e o inciso VIII

do artigo 72 da Lei n.º 14.133/21 exigem a autorização da contratação pela autoridade

competente do órgão, o que no presente caso foi providenciado à fl. 121:

Quanto ao item III - comprovante de registro do processo no SIAG -

Sistema de Aquisições Governamentais, encontra-se nos autos às fls. 288-289.
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Em relação ao inciso IV, que trata do parecer técnico, está presente o

Parecer nº 00182/2023/CGETIC/SEPLAG (fls. 124-132); a consulente apresentou a Informação

Técnica de Preços à fl. 145-161, bem como análise crítica - (fl. 133-142).

Sobre o item V- preço estimado consistente em comprovada pesquisa

de mercado: fls.143-144.

Acerca do item VI: há indicação dos recursos orçamentários para

fazer face da despesa do pedido de empenho no valor total de R$ 547.480,00 (quinhentos e

quarenta e sete mil, quatrocentos e oitenta reais).

Quanto ao requisito disposto no inciso VII - definição da modalidade e

do tipo de licitação a serem adotados, encontra-se justificada a escolha do procedimento,

conforme Termo de Referência em especial à fl. 113.

O inciso VIII não se aplica, por não serem partes deste procedimento de

contratação direta a minuta do edital e respectivos anexos do certame licitatório.

Quanto ao requisito do IX - minuta do contrato, está presente às fls.

265-284.

Os autos não tratam de adesão carona, portanto, não se aplica o item X.

Acerca do item XI, a consulente anexou o check-list às fls. 294-295.

Em atendimento ao inciso XII, temos o presente parecer jurídico, que

será oportunamente juntado aos autos.

Por fim, quanto ao último requisito do artigo 66, inciso XIII, que trata da

aprovação do CONDES, tal exigência será abordada em tópico específico.
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Quanto ao requisito previsto no inciso IV e parágrafo único, que seria a

ratificação da autoridade competente, por ser posterior a este parecer, recomenda-se seu

cumprimento em momento oportuno, bem como sua publicação em site ou sistema

eletrônico oficial do Estado, conforme dispõe o art. 148, parágrafo único, do Decreto

Estadual n. 1.525/2022.

2.4. PESQUISA PARA FORMAÇÃO DO PREÇO DE REFERÊNCIA

Em relação ao preço de referência, o art. 23 da Lei n.º 14.133/2021 prevê

a necessidade de regulamento para definição da formação do valor estimado com base no melhor

preço:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada
ou não: (...)

Neste sentido, o Decreto Estadual n.º 1.525/2022, ao regulamentar a

Lei, estabelece definições, critérios e parâmetros para a realização da pesquisa de preços, a fim

de determinar o valor estimado e demonstrar a vantajosidade da contratação, vejamos:

Art. 48 A pesquisa de preços será materializada em mapa comparativo de preços,
elaborado pela unidade requisitante, que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado e seu respectivo quantitativo;

II - caracterização das fontes consultadas;

III - série de preços coletados;

IV - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

V - justificativas para a metodologia utilizada, com a validação dos preços utilizados e
indicação da desconsideração de valores inexequíveis e excessivamente elevados, se
aplicável;
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VI – indicação do valor estimado, memória de cálculo e documentos que lhe dão
suporte;

VII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta com
fornecedores;

VIII - data, identificação e assinatura do servidor responsável.

O art. 46 do Decreto Estadual assim regulamenta as fontes da pesquisa

de preços:

Art. 46 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo
licitatório para a locação de bens móveis, aquisição de bens e contratação de serviços
em geral deverá ser informada no Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG), para
consulta de outros órgãos e entidades no respectivo prazo de validade, sendo realizada
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente
nos sistemas oficiais de governo, como, Painel de Preços, banco de preços em saúde,
Sistema Radar do TCE-MT ou por consulta de preços no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso e tenham sido publicadas
no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços;

IV - pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal
de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, e, quando o objeto tratar da
aquisição de produtos, na base de preços do sistema de nota fiscal eletrônica de Mato
Grosso, desde que as cotações tenham sido obtidas no período de até 01 (um) ano
anterior à data da pesquisa de preços. (...)

O artigo 51 do referido Decreto estabelece que tais critérios devam ser

observados sempre que cabível, inclusive nas contratações diretas. No entanto, especificamente

acerca do procedimento de inexigibilidade, o artigo 52 estabelece:
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Art. 52 Nos casos de inexigibilidade, quando não for possível estimar o valor do objeto

na forma estabelecida na seção anterior, a justificativa de preços se dará mediante

comprovação dos preços praticados pelo contratado em contratações semelhantes

de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para

outros contratantes, públicos ou privados, contratos, empenhos, extratos contratuais e

documentos equivalentes, emitidos no período de até 01 (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, ou por outro meio idôneo devidamente justificado.

Parágrafo único. Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o

objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata este artigo poderá ser realizada

com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo constar no processo

demonstração de que as especificações técnicas apresentam similaridade com o objeto

pretendido.

A pesquisa de preços é essencial para que a contratação mediante

inexigibilidade de licitação seja realizada de forma transparente e proba. Para tanto, convém

registrar os seguintes entendimentos excertos que outrora já retratavam os entendimentos da

AGU e do TCU acerca da matéria:

"A razoabilidade do valor das contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação

poderá ser aferida por meio da comparação da proposta apresentada com os preços

praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou privados, ou outros

meios igualmente idôneos" (Orientação Normativa 17/09).

"Relatório: (...) VIII) dar ciência à (...) que deverão ser observados, em cada caso, e

devidamente justificados e formalizados no processo de contratação, o seguinte:(...)

b) no caso de inexigibilidade de contratação de consultorias, a definição do valor exige a

comparação com os preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições

públicas ou privadas, observada a proporcionalidade entre os objetos, os produtos

esperados e respectivos prazos de entrega, a qualidade e quantidade da mão de obra

utilizada em cada contratação, nos termos do art. 26, parágrafo único, Inciso III, da Lei

8.666/1993 e art. 30, §3º, inciso III, da Lei 13.303/2016 (Acórdãos

1565/2015-TCU-Plenário, Relator Ministro Vital do Rego, e 1403/2010-TCU-Plenário,

Relator Ministro Raimundo Carreiro);
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Voto: (...) Ainda no tocante à seleção das consultorias, resta analisar a questão dos

preços contratados. Quanto a isso, verifico que alguns precedentes desta Corte

reconheceram a dificuldade de justificar o preço nos casos de inexigibilidade à luz de

propostas de outros fornecedores ou prestadores, razão pela qual foi nascendo o

entendimento de que a razoabilidade do preço poderia ser verificada em função da

atividade anterior do próprio particular contratado (nessa linha, item 9.1.3 do Acórdão

819/2005-TCU-Plenário).

Tal situação culminou na expedição, pela Advocacia-Geral da União (AGU), da

Orientação Normativa 17/2009, inicialmente com a seguinte redação: "É obrigatória a

justificativa de preço na inexigibilidade de licitação, que deverá ser realizada mediante

a comparação da proposta apresentada com preços praticados pela futura contratada

junto a outros órgãos públicos ou pessoas privadas". Esta linha de raciocínio vem

evoluindo no seio da Administração Pública (vide Portaria-AGU572/2011) e sendo

convalidada pelo Tribunal, como nos Acórdãos 1.565/2015, 2.616/2015 e 2.931/2016,

todos do Plenário.

No presente caso, por se tratar de serviço prestado, por empresa

que detém a carta de exclusividade de fornecimento dos equipamentos, é a única

alternativa para atendimento da necessidade de contratação.
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Foi realizada a pesquisa de preço e formalizado o mapa comparativo de

preços às fls. 143/144, e realizada a correção pontuadas no Parecer nº

00182/2023/CGETIC/SEPLAG (fls.124-132).

A análise crítica comprovou a vantajosidade da pretensa contratação à fl.

142:

Cumpre ressaltar que o agente público autor da pesquisa de preços

responsabiliza-se funcionalmente pela informação produzida nesta etapa, devendo atenção aos

riscos de orçamentos incompatíveis aos padrões de mercado e que podem culminar com

aquisições não vantajosas (art. 49 do Decreto n. 1.525/2022).

Enfatiza-se, por fim, que não cabe ao parecerista – até por não lhe ser

exigível tal conhecimento técnico – analisar a veracidade ou legitimidade dos argumentos

expostos pela área técnica quanto à vantajosidade da contratação.

2.5 ALOCAÇÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS/EMPENHO

Cabe ao órgão licitante atentar-se às exigências da legislação financeira e

orçamentária para a pretendida contratação, em cumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal –

LRF, arts. 15 e 16, e à Lei nº. 4.320/1964, art. 60, § 2º.

Isso porque a execução de despesas pela Administração depende de

previsão na Lei Orçamentária, tal como estabelece a Constituição Federal:

Art. 167. São vedados:
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I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os
créditos orçamentários ou adicionais;

(...) § 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá
ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão,
sob pena de crime de responsabilidade.

Deve-se ainda observância ao art. 72, IV, da Lei nº 14.133/21 que obriga

a comprovação de recursos que suporte ao futuro pagamento:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
(...)
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
...
VIII - autorização da autoridade competente.

Nota-se que para qualquer contratação, independentemente do valor,

deverá a Administração demonstrar e planejar a capacidade para efetuar o pagamento das

despesas, razão pela qual o processo deve ser instruído com pedido de empenho ou outro

documento que demonstre a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido, em consonância com o inciso VI, do art. 66, do Decreto Estadual

nº 1.525/2022 e o inciso IV, do art. 72, da Lei nº 14.133/2021. Observa-se ainda que o empenho

deve ser prévio à contratação, em atenção ao que preconiza o art. 60 da Lei Federal n.

4.320/1964.

Neste requisito, deve constar também a competente autorização do

ordenador de despesa, ausente nos autos, e a existência de recursos orçamentários suficientes

para a contratação do objeto, presente à fl. 7 do termo de referência.

O valor integral da contratação é de R$ 547.480,00 (quinhentos e

quarenta e sete mil e quatrocentos e oitenta reais); no entanto, conforme nota de empenho
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n.º 11601.0001.23.000571-8, foi empenhado o valor parcial de R$ 453.951,14 (quatrocentos e

cinquenta e três mil, novecentos e cinquenta e um reais e quatorze centavos) à fl.262.

Conforme informação da Coordenadoria de Orçamento e Convênios, foi

aberto processo de crédito adicional nº 6215, para complementação do valor total a ser

empenhado e será efetivado até a assinatura do contrato (fl.263). Cumprindo, dessa forma, o

disposto no artigo 66, inciso VI do Decreto nº 1.525/2022.

2.6 DO CONDES

À luz do Decreto Estadual n.º 1.047/2012, a contratação e a assunção de

obrigações pelo Poder Executivo Estadual deverão ser previamente autorizadas pelo Conselho de

Desenvolvimento Econômico e Social do Estado – CONDES (art. 1º, caput), incluindo-se, nessa

obrigação, a contratação por dispensa ou inexigibilidade de licitação (art. 1º, §1º, III).

Vejamos, inicialmente, o teor dos dispositivos invocados:

Art. 1º A contratação e assunção de obrigações por órgãos e entidades do Poder
Executivo Estadual deverão ser previamente autorizadas pelo Conselho de
Desenvolvimento Econômico e Social do Estado - CONDES, que poderá delegar
atribuições a um dos seus membros.

§1º Inclui-se nessa obrigação:

I – as licitações para obras, independente da sua modalidade;
II – as licitações para fornecimento de bens e prestação de serviços, independente da
sua modalidade;

III – a contratação por dispensa ou inexigibilidade de licitação;
IV – as adesões a atas de registros de preços, inclusive na forma de carona;

§ 2º-A - O CONDES estabelecerá por meio de resolução os critérios e os valores
mínimos das contratações e assunção de obrigações das situações que deverão ser
submetidos para deliberação do Conselho.

Considerando a publicação da Resolução n. 01/2022 — CONDES,

vejamos as regras atuais de envio para autorização das contratações, conforme estabelece o

dispositivo abaixo:
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Art. 2º Excluem-se da obrigação de autorização pelo Conselho de Desenvolvimento
Econômico e Social do Estado - CONDES:

I - as contratações e assunções de obrigações cujo valor anual seja inferior a R$
600.000,00 (seiscentos mil reais) para obras e serviços de engenharia, independente da
sua modalidade; ou inferior a R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) nas demais
situações constantes no § 1º do art. 1º do Decreto Estadual nº 1.047, de 28 de março de
2012;

II - os termos aditivos para prorrogação da vigência contratual;

III - os termos aditivos de acréscimo contratual;

IV - os termos aditivos ou apostilamentos referentes a reajuste pelo INCC, nos casos
de obra e serviços de engenharia, ou pelo IPCA, nos demais casos;

V - os apostilamentos de repactuação;

VI - as contratações por participantes de atas de registro de preços no limite dos
quantitativos já autorizados pelo Conselho;

Dessa maneira, por se constituir contratação com valor anual superior a

R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), o ato exige autorização prévia do CONDES.

Recomenda-se que seja providenciado.

2.7 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

Quanto às condições de capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e

econômico-financeira da empresa contratada, requisitos necessários para a continuidade

contratual, é imperioso salientar que o caso, ora em análise, versa sobre contratação com

empresa internacional.

● Certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos

tributos federais e à dívida ativa da união-válida - válida 22/05/2024. (fl.

223);

● Atestado de capacidade técnica (fls. 207-210-222)

● Balanço patrimonial (fls.211-217)
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● Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários emitida

pela Prefeitura de São Paulo (fl.218)

● Certidão Simplificada (fl.219-221)

● Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do

Estado de São Paulo (fl.224)

● Certificado de Regularidade do FGTS - CRF- vencido -

10/12/2023 (fl.225);

● Certidão de Débitos Tributários não Inscritos na Dívida Ativa do

Estado de São Paulo (fl. 226)

● Certidão positiva de débitos trabalhistas com efeito de

negativa-válida 27/01/2024 (fl. 227);

● Certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a

créditos tributários e não tributários estaduais geridos pela

Procuradoria-Geral do Estado e pela Secretaria de Estado de Fazenda -

vencida 27/01/2024 (fl. 228);

● Documento pessoal (fl.245-246-247);

● Certidão de Falência e concordata emitida pelo TJSP (fl.248)

● Declaração(fl.249)

● Lista de empresas impedidas emitida pela CGE (fl.250)

● Certidão negativa de Improbidade Administrativa (fl.251)

● Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica TCU (fl.252)
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● Pesquisa de fornecedores sancionados (fl.254)

● Consulta de Restrição Contratar Administração Pública (fl.255)

Presentes, portanto, as certidões, os documentos e as declarações.

Ressalte-se, todavia, que é responsabilidade da área técnica analisar

o teor dos documentos de habilitação, sua veracidade e adequação, devendo atestar que o

contratado preenche todos os requisitos de habilitação pertinentes ao objeto.

Recomenda-se que, na data da assinatura do contrato, sejam conferidas as

validades de todas as certidões, pois há possibilidade de vencerem ao longo do procedimento.

2.8 DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO

Especificamente em relação à minuta de Contrato (fls.265-286), deve-se

observância aos termos dos arts. 92 e 95 da Lei nº 14.133/2021:

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;( cláusula primeira)

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que

tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; ( cláusula primeira item

1.2)

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos;(cláusula terceira/décima-nona)

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; (cláusula nona)
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V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do

reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; (cláusula segunda)

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para

liquidação e para pagamento;(cláusula segunda/cláusula quinta)

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e

recebimento definitivo, quando for o caso;(cláusula nona)

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional

programática e da categoria econômica;( cláusula sexta)

IX - a matriz de risco, quando for o caso;(décima sétima)

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; (

cláusula quarta)

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, quando for o caso;(décima segunda)

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas,

inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a

título de pagamento;(décima terceira)

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção

e assistência técnica, quando for o caso;(décima terceira)

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores

das multas e suas bases de cálculo;(cláusula sétima e oitava)

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando

for o caso;

GILBERTO ALVES DE AZEREDO JUNIOR - 11/12/2023 - 16:14
Localizador do documento: sTHEjcw9MbKnXdmmMSsqK4VA
http://pge.mt.spa.coreplan.com.br/coresigner/info/sTHEjcw9MbKnXdmmMSsqK4VA.pdf P
G

E
C

A
P

20
23

51
86

5A

Autenticado com senha por ANDRE LUIZ AMORIM ARRUDA - Terceirizado(a) / NCCV - 11/12/2023 às 16:56:14.
Documento Nº: 13691008-9527 - consulta à autenticidade em
https://www.sigadoc.mt.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=13691008-9527

G
ov

er
no de Mato Grosso

PGE

326



XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para

a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;(cláusula sétima

- 7.7)

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;(subitem 7.19)

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em

regulamento;

XIX - os casos de extinção.(cláusula décima quarta)

(...)

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em

que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de

execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não

resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente

de seu valor.

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no que couber, o

disposto no art. 92 desta Lei.

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de

pequenas compras ou o de prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos

aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Neste sentido, registre-se o que determina o novo Decreto n. 1.525/2022

em relação à obrigatoriedade do instrumento de contrato:
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Art. 241. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em

que o órgão ou entidade poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de

execução de serviço:

I - Contratações cujo valor não ultrapasse o limite para dispensa de licitação em razão

de valor;

II - Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não

resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente

de seu valor;

III - contratação de serviços para execução imediata e integral dos quais não resultem

obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente de seu

valor. (grifos acrescidos)

Consta nos autos minuta contratual às fls. 265-284, observando o que

dispõe a Lei nº 14.133/2021, e às cláusulas obrigatórias do art. 92, que são inerentes ao

objeto licitado em comento.

2.3 DIVULGAÇÕES NO PORTAL NACIONAL

A nova Lei de Licitações trouxe a obrigatoriedade de se divulgar os

contratos e seus aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNPC):

Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos
seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.

§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura
e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo,
sob pena de nulidade.
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§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de
profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê
do artista, dos músicos ou da banda, quando houver,

do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais
despesas específicas.

§ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25
(vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços
unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a
conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços praticados."

Mais adiante, o diploma legal contém um capítulo específico sobre o

PNPC, do artigo 174 ao 176:

Art. 174. É criado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sítio eletrônico

oficial destinado à:

I - divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei;

Em complemento, dispõe o art. 297 do Decreto Estadual n.º 1.525/2022 a

necessidade da publicação dos contratos administrativos firmados em Diário Oficial enquanto

ainda não estiver disponível o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNPC), senão vejamos:

Art. 297 Enquanto o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) não for

disponibilizado, na integralidade, pelo Governo Federal, a Administração deverá

publicar, no Diário Oficial do Estado, o extrato dos contratos celebrados, contendo a

descrição do objeto, valor contratado, partes contratantes, número do processo

administrativo e prazo para execução, se houver, observados os prazos definidos no

artigo anterior.

Assim, recomenda-se o cumprimento dessas normatizações citadas.

3. CONCLUSÃO

Face ao exposto, opina-se pela possibilidade jurídica da contratação

direta da EMBRATOP GEO TECNOLOGIAS LTDA(CNPJ sob o nº 03.497.158/0001-07),
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para prestação de serviços postais por inexigibilidade de licitação (art. 74, I, da Lei n.º

14.133/2021), desde que sejam atendidas as recomendações apresentadas nesta opinião jurídica,

das quais se destacam as seguintes:

● Que os autos sejam enviados ao CONDES para autorização.

Por oportuno, ressalto que, caso a área técnica competente discorde das

orientações ou posicionamentos tomados neste pronunciamento, ou considerar cumpridas as

recomendações, deverá juntar as justificativas necessárias, sem necessidade de retorno para nova

análise (desde que não alterada a substância dos atos analisados).

Gilberto Alves de Azeredo Júnior
Procurador(a) do Estado
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Processo nº SEPLAG-PRO-2023/10073 N° SPA 2023-00005026

Interessado(s) Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso - SEPLAG

Assunto(s) Inexigibilidade art. 74, I

Data Cuiabá/MT, 11 de dezembro de 2023.

DESPACHO

HOMOLOGO o Parecer Jurídico nº 00396/2023/SGPG/PGEMT, subscrito pelo/a

procurador/a do Estado Dr/a. Gilberto Alves de Azeredo Júnior, por concordar com seus

fundamentos jurídicos.

Leonardo Vieira de Souza
Subprocurador-Geral

Subprocuradoria-Geral da Secretaria de Planejamento e Gestão
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Processo nº SEPLAG-PRO-2023/10073 SPA nº 2023-00005026

Interessado(s) Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso - SEPLAG

Assunto(s) Inexigibilidade art. 74, I

Data Cuiabá/MT, Segunda, 11 de dezembro de 2023.

DESPACHO

Devolve-se este processo acompanhado do Parecer Jurídico nº

00396/2023/SGPG/PGEMT subscrito pelo/a procurador/a do Estado Dr/a. Gilberto Alves de

Azeredo Júnior, devidamente homologado pelo Subprocurador-Geral da Secretaria de

Planejamento e Gestão, Dr. Leonardo Vieira de Souza, para conhecimento e providências que

julgar pertinentes.

Beatriz Miranda Nunes
Chefe de Gabinete

Subprocuradoria-Geral da SEPLAG
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